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5.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 28 de Agosto de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 29 de Agosto de 2007. 

  

 Portaria n.º 1217/2007
de 20 de Setembro

Pela Portaria n.º 214/2006, de 7 de Março, foi reno-
vada a zona de caça associativa de Manhouce (processo 
n.º 145 -DGRF), situada no município de São Pedro do Sul, 
concessionada à Associação de Caçadores de Manhouce.

Pela mesma portaria foram ainda anexados vários pré-
dios rústicos, tendo a zona de caça em causa ficado com 
a área total de 1725 ha.

A concessionária requereu agora a desanexação de al-
guns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º e no n.º 1 do 

artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvi-
mento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, que sejam desanexados da presente zona de 
caça vários prédios rústicos sitos na freguesia de Manhouce, 
município de São Pedro do Sul, com a área de 120 ha, ficando 
a mesma com a área total de 1605 ha, conforme planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 28 de Agosto de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 29 de Agosto de 2007. 

  

 Portaria n.º 1218/2007
de 20 de Setembro

Pela Portaria n.º 1235/2006, de 16 de Novembro, foi 
concessionada à XELBCAÇA — Empreendimentos Ci-
negéticos e Turísticos, L.da, a zona de caça turística do 
Arade e Funcho (processo n.º 4357 -DGRF), situada nos 
municípios de Monchique e Silves.

A concessionária requereu agora a anexação de alguns 
prédios rústicos à referida zona de caça com a área de 41 ha 
e a desanexação de outros com a área de 85 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º, no artigo 47.º e no n.º 1 do artigo 118.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 201/2005, de 
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Mu-
nicipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de São Bartolomeu de Messines 
com a área de 41 ha e desanexados outros sitos na freguesia 
de Silves com a área de 85 ha, todos eles pertencentes ao 
município de Silves.

2.º Após esta anexação e desanexação dos terrenos 
acima referidos a zona de caça em causa fica com a área 
total de 2652 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

3.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes 
por planos especiais de ordenamento do território ou 
obtidos dados científicos que comprovem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza até ao máximo de 10  % da área total da 
zona de caça.



Diário da República, 1.ª série — N.º 182 — 20 de Setembro de 2007  6691

4.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 28 de Agosto de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 29 de Agosto de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1219/2007
de 20 de Setembro

Pela Portaria n.º 667 -X1/93, de 14 de Julho, foi conces-
sionada à Sociedade Agrícola do Archino a zona de caça 
turística da Quinta do Archino (processo n.º 1097 -DGRF), 
situada nos municípios de Alenquer e Azambuja, com a 
área de 680,50 ha e não de 751,7737 ha, como é referido 
na citada portaria.

A concessionária requereu agora a desanexação de al-
guns prédios rústicos da referida zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam desa-
nexados da presente zona de caça vários prédios rústicos 
sitos na freguesia e município da Azambuja, com a área 
de 83,60 ha, ficando a mesma com a área total de 597 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 30 de Agosto 
de 2007. 

  

 Portaria n.º 1220/2007
de 20 de Setembro

Pela Portaria n.º 1261/2002, de 12 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Montoito (processo 
n.º 3051 -DGRF), situada no município do Redondo, com 
a área de 519,75 ha, e transferida a sua gestão para o Clube 
de Caça e Pesca da Herdade da Sapatôa.

Veio agora aquele Clube solicitar a extinção desta zona 
de caça requerendo que a mesma área fosse anexada à 
zona de caça associativa da Herdade da Sapatôa (processo 
n.º 711 -DGRF), situada nos municípios do Alandroal e 
do Redondo, renovada pela Portaria n.º 649/2003, de 29 
de Julho, e alterada pela Portaria n.º 716/2005, de 25 de 
Agosto, válida até 16 de Julho de 2015.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 4 do artigo 9.º, na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º, no artigo 11.º, na alínea a) 
do artigo 40.º e no n.º 2 do artigo 164.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Redondo:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal de Montoito (pro-
cesso n.º 3051 -DGRF), criada pela Portaria n.º 1261/2002, 
de 12 de Setembro.

2.º São anexados à zona de caça associativa da Herdade 
da Sapatôa (processo n.º 711 -DGRF), renovada pela Por-
taria n.º 649/2003, de 29 de Julho, e alterada pela Portaria 
n.º 716/2005, de 25 de Agosto, vários prédios rústicos 
sitos na freguesia e município do Redondo, com a área 
de 520 ha, ficando a mesma com a área total de 1126 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

3.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 30 de Agosto 
de 2007. 




